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MUDANÇA TRIBUTÁRIA
68 CIDADES GANHARÃO
MAIS A PARTIR DE 2015
Se sancionada, lei fará nova distribuição de ICMS do petróleo

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

A maioria dos municípios
capixabas vive a expectati-
va da decisão do governa-
dor Renato Casagrande a
respeito do projeto de lei,
aprovado pelos deputados
estaduais, que exclui as
operações de transferência
de petróleo e gás natural
para fins de apuração dos
critérios que definem o ín-
dice de distribuição do
ICMSpara as cidades.
Seoprojetoforsanciona-

do – a sinalização vinda do
Palácio Anchieta é a de que
nãohaveráveto–umpeque-
nogrupodemunicípios,for-
mado pelos produtores de
petróleo,deixarádeconcen-
trarboapartedoICMSeboa
parte das cidades do Estado
receberámais dinheiro.
Vitória, Serra, Cariacica,

VilaVelha,CachoeirodeIta-
pemirim, Colatina, Viana e
Guarapari são os municí-
pios que terão maior acrés-
cimo de receita, caso o pro-
jeto de lei seja sancionado.
Osqueperderão são: Itape-
mirim, Linhares, Aracruz,
Anchieta, Marataízes, São
Mateus, Jaguaré e Piúma.
“Nossaexpectativaéque

haja a correção da situação
distorcida em que os pro-
dutoresdepetróleoretiram

receita dos demaismunicí-
pios”, avalia o presidente
da Associação dos Municí-
pios do Espírito Santo
(Amunes), Dalton Perim.
Elelembraqueamaioria

dos municípios capixabas

enfrenta o quadro compli-
cado de perda de receita a
cadaano. Se for estabeleci-
da uma situação de estan-
camentodaperdaderecur-
sos os gestores das cidades
que passarão a receber

mais recursos terão condi-
ções de planejar suas ações
commais tranquilidade.
O governo estadual, por

meio da assessoria da Casa
Civil,informouqueoprojeto
deleiestáemanálisenaPro-

curadoria Geral do Estado
(PGE) e na Secretaria Esta-
dual da Fazenda (Sefaz).
Procurado para dizer se ha-
veria tempopara rever o Ín-
dicedeParticipaçãodosMu-
nicípios (IPM) para 2015, o

secretáriodaFazenda,Mau-
rícioDuque,pormeiodesua
assessoria, disse que não se
pronunciará, porque o pro-
jetode lei está emanálise.
Aexpectativadosmunicí-

pios, lembraopresidenteda
Amunes, é que o projeto de
lei seja sancionado pelo go-
vernador a tempo de serem
feitas asmudanças necessá-
rias no IPMprovisório já di-
vulgadopelaSefaz.“Osmu-
nicípios esperam que amu-
dança passe a valer a partir
de janeiro próximo”, disse.
O secretário da Fazenda

de Vitória, Alberto Borges,
destacou a importância do
projeto de lei que vai sanar
“uma distorção muito forte
na distribuição do ICMS”.
Ele lembrou que a situação
quehoje égrave ficarámais
complicada no futuro, com
o aumento da produção de
petróleoepossívelaumento
dopreçodoproduto.
De acordo com estudo

feito por economistas, com
aatualsistemáticadedistri-
buição, em 2015, cerca de
10% de todo o ICMS será
repassadoemfunçãodoVa-
lorAdicionadoFiscal(VAF)
do petróleo. Nos próximos
cinco a sete anos o percen-
tual saltaria para 30% ou
40% e ficaria concentrado
em cincomunicípios.

Medida busca corrigir injustiças
Oprojetodelei,aprovado

pelos deputados estaduais,
prevê a não inclusão das
operações de transferência
depetróleoegásnaturalen-
tre estabelecimentos de
mesmapropriedadedotitu-

lar para fins de apuraçãodo
Valor Adicionado Fiscal
(VAF)ecomposiçãodoÍndi-
cedeParticipaçãodosMuni-
cípios (IPM)no ICMS.
Na prática, o projeto de

lei visa a excluir da apura-

ção do VAF e da composi-
ção do IPM as operações
de transferência de petró-
leoegásfeitaspelamesma
empresa. Por exemplo: as
transferênciasqueaPetro-
brasfazdopetróleoextraí-

do nomar territorial capi-
xaba para suas refinarias.
O autor da proposta, o

deputado Rodrigo Coe-
lho,explicouqueoprojeto
de lei proporciona uma si-
tuaçãodemaiorequilíbrio

na distribuição do ICMS,
ao mesmo tempo em que
corrige injustiças.
“Osmunicípios produ-

tores de petróleo estão
recebendo uma riqueza
que não é deles, é dos ou-
tros municípios”, desta-
ca o parlamentar. Ele
lembra que os royalties

são a receita dos produ-
tores de petróleo e gás, e
no repasse desta receita
não houve alteração.
“Mais importante do

queacorreçãodasituação
atual é evitar o impactona
receita dos municípios
que ocorreria a longo pra-
zo”, destacou Coelho.
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